
CODESSUL

F's.,5 ?8
11A ÂLTERAçÃO E CONSOLIDAçÂO DO CCINTRATT} sê'IAL
URBANLTMP SERVTçO DE LTMPEZA E CSNSERVAçÃO LTDA

Cláusula 12â * Falecendc ou ínterditado qualquer sócia, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeíros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes. o valor de seus haveres
será apurado e liquidado com base na situaçâo patrimonial da saciedade, à dsta da
resoluçáo, verificada em balanço especialmente levantado.

Ciáusula'l3u - Fica eleito o foro de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste Contrato Social.

E, por estar assim juntos e contratados, assina o presente instrumenta em 01 (uma)
via.

Lavras da Mangabeira - CE, 06 de i\4aio de 2020.

Amilson Marques da Silva
cPF. 246.12ã"773-15

Eubidemar Ferreira Lima
cPF. 426.0S8.363*68

Luciano Rodrigues da Silva
CPF: ô98.316.103-34

Amilson Sampalo Leite IVarques
CPF: 053.037.433-14

Olavo Sampaio Leite Marques
CPF: 038.455.583-77

Junta Comercial do Estado ds Ceará
Certiflco registrn sob o n* 5418064 em 1{.J05/2S2S ds Empresa URBANLiMF §ÊÊVICO üE LIMPEZA E CONSERVÀCA{} LÍDA, Nire 232ü174'1309
s protocol. 2üü754üü3 - ü8/ü5i2ü2ü. Àutehtlsaçáa: 4EA*7âD?CA348EB2ü8CE5Â3ÂDÂE27355?=FBA. Lenira Cardoso de Alencar §eraine -
Secretária-Geral- Faravalidar este documer*â, ãçÊsse http:l rv\§w'jucÉc.+e.gev.br e i:rfsrÍne.to do prÊtôÕúlo ã§/§75.48ü-§ e o código de segurança
udzz Êsta cápia íai autenli*ada digitalm*nle s assinada em l4l8§i282Õ por Lenira Cardas* rie Âie*car Seraine - Secretáriâ-Gerê|. 
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JUNTA COí\,IERCIAL DO ESTADO D0 CEA
Registro Digital

Docun:ento Principal

Página Í de 1

Juntã GorfierÕ;Él do Êsladc dc Ceará
CertiÍico registro scb o ne §418$64 em 1410512fi2ü da Errrpresa UÊ§.**lLlMF §ERViCC üÊ LISiFEZê. E CÕFI§ERVÀCÂO LÍDÂ, Nire 23201741309
e proto*clo 2§ff754ff0S - üÊlü51?§:§. Âutenticaçã*: 4EÂD7E*2*Â348Ê82ü8CE5AüÂDÂE?735528F84. Lenira Cã.dÉss de Alencar SÊrâine -
Secretária-Geral. Para validar sste dúDul}-rerÉ§, ãcÊss.e http:lfurrr*w..lucee.ca.gcv.br e infgl'ne nô do protoccÍo Êu0?5.4üü-S e a código de segurança
udzz Ésta cópia Íoi autentirada digitalmente e assinada em 14/§5/20?* por Lenira Cârdôso de Aencar §Érsine - Secretáriã-9eÍFl. ,.,-'.1*.*., pá9. 8/10

ldentificação do Processc
Número do Protocolo Número do Processo l!Íódulo lntegrador Data

20/075.400-s 0$105/2020

ldentificaçác dc{si Assinanteis}
CPF Nome

246.1?6.773-15 Ah,llLSoN MARQUES DA SILVA

053.ü37.433-14 AMILSÜN SA'\ÁPAI* LEITE MARQUES

42§.*98.363-68 EUBIÜTMÂR FERRETRA LIMA

6S8.3'16.103-34 LUCIANO RODRIGUTS DA §ILVÁ

CI38.455.583-77 OLÁVC SÂIüFAIO LEITE í\,{ÂRQUES
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CODESSUL-m
Sist*rna Nacional de Registro de Êrnpresas Merca*til - SINRÊM
Governo do Estado do eeará
Secretari* de Êstado da Fazenda dql Êstado dc {ear;á
Junta Ccmercial cl* [stado do Ceará

TERh,rO DE AUTENTICÀÇÃO - REGISTRO DIGTTAL
Certifico que o âto. assinad* digitalmente. da empresa URBÂNLIMP SERVICü DE L||üPEZA E
CONSERVACAC LTDA de NIRÊ 232A174130-9 e pratocolado sob o número 20/075.400-9 em
081051?020. encontra-se registrad* r:a Junta Co*rercial sob a *úmero 54'1 8*64. em'141O5/2ü?0. O ato foi
deferido eletrÔnicamente pelo exaarinador Evora Ívláximo De Canralho.
Certifica ô registro, a Secretária-Geral. Lenira Cardosa de Âlençar Seraine. Para sua validaçáo. deverá ser
acessado o sitio eletrôniça do Portai de Serviç*s / Validar Documentos (http://
portalservicos.juc*c.ee.gcv.brlPortallpêges/irnagemProcessolviaUnica.jsff e informar o número cle
pr"otocolo e chave de segurança.

Capa r:le Proçesso

CPF Norne

z4D. ItO.t (.J-tA AMILSON MAÊAUES DA SiLVÂ
698.3'16.103-34 LUÇiANO RODRIGUES DA SILVÂ

038.455.583-77 üLAVG SÂMFAíO LE{TE I*ARAUES
053.037.433-14 AI\4ILSOId §AMPAIO L=ITÉ MÀRAUES
426.ü98.363-§B TUBIDEMÂR FEÊREIRA LIil'A

Documento

Fortaleza. QuinÍa'feira. 14 de li,{aio de 2O2O

Docur*ento assinado eletrônicamente por Évcra Máximo De Carvalho, Servidor(a)
Público(a), em 14105/?020, às 15:'14 canforme horário oíicial de Brasília.
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A aute*cidade desse docclmente pcde ser canferida no portal de serviços da iuseç
Infarmsndo o n*mero do protocolo ?D/075.400-9.
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Junta Comercial do Estado da Ç*ará
Certiíico registro sob o nú 5418064 em -{4/c5i2ü?o de Err':preea UÊãANLIMF SER1/iCC ilE LiATPEZA Ê CONSERVÀüAO LTDA , Nire 28201741S03
e protocolo 2ú075400S - 081051202ü. Autenticaçáa: 4EAD75D2C.Â,348E8?D6CE5ASAilAE27355?EFBA. Lenira Cardoso de Alenear Serâine -
Secretária-Geral" Para vaiidar sste documênto, âÇe§6€ http://www.jucec.ce.g*v.bl e infcrme no do protocoÍo 20/075,4O0-9 e o código ds segurança
udzz E§ta cópia fei autenticadã digítalmente e asçinada errr 14fi512f,20 por Lenira Cardoso de Aençar SÊíêine - Secretária-G,7al. 
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CPF Nome

246.126.773-15 A'\,4iLSON MARAUES DÂ SILVÂ

6S8.3'16.103-34 LUCIANO RODRIGUES ÜA SILVA

038.455.583-77 CLÂVO SAMPÂIü LTITE IUÀRAUES
053.037.433-14 Ai\.íILSON SAI!{PAIO LE}TE NJÁRQUES

426.098.3ô3-68 EUBIDEfulÂR TERREIRÀ LIMA
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JUNTA COIVIERCIAL DO 
=STADO 

DO C
R*gistro Digital

O ato foi deferido e assinado diEilalmente por

ldentificaçáo da{s) Assinante{s)
CPF Nome

l§D^tt/.u1.1-oÕ LENIRÂ CARDOSO DE ÂLENCAR SãRAINE

Fortal*za. Quinta-feira, "14 de t',r1aia de 2Õ2O

Junta tomercial do Estads d* Ceará
CertiÍico registrr sob o n" 5418§M ern 141§51?ü2ü da Errpresa URBÁNLlhtP SERVTCü üÉ LI§,{PãZÂ E C:C}a{Ê;ERVACÂÕ LTDA, Nire 2820174í809
Ê prÕtúÊólÊ 28§7§40Ü3 - ü8J*5/?S28. AuleritiÊaçás: 4ãÂil76D2CÂ34s=82D8CE5ÂsÂ*ÂÊ27355?EFBÂ. Lenira Cardcso de Alencar Serâinê *
Secretária-Geral. Para vaÍidar ÉsÉÉ dorüment.r, aÇesse halp:/r1ivsÀêr.juÊec.ce.gcv.br e infcrme ne do protocolo ?sl075,4ü§-s e o código de segurança
udzz Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 141ü51?ü?il par Lenira Cardoso de Alenrar serãinê - Secretária-G,+ê1.
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tL]\{O. PRE§IT}EIiiTE DA {]OI,IISS§ÃO DE T-TCITÀÇÃO DO

COI{SORCTÜ DE DESEN\TÜL\iTMEN'TO I}Â REGTÂO CEI{'I'RAI-

STiL.CODE§STIL

Processo Administrativo n". 0101 .02

TOMADA DE PRECOS r"ro. üü21202A

RECUTISO .'\DMI\IISTRATIV(J - lnterpÕe pedido de reconhecimento de

vício no julgamento. revisão de decisão pâra que seja declararla habilitação

da reçorrente.

t,RB.{It.ruP §ERVI(IO I}E LIN{PEZÂ

tr CüI\SERVAÇÃO LTDA. estabelecida na BR 230. SliJ. Zorra Rural,

limites leg*is, drt ProporcionslídarÍe, dç rçzoabilidsde, da Íivre

concorrênci* e o Principís dç propastu tneús vunÍujosu que sâo implicitos

na Ler 8.666/93" * ç Princípio r{a legalidçde, que tambén: encontra-se

esculpido no corpo Constiíuctoneú. qlre são os pilares de qualquer

instrumento Convocatório, inconformada com as decisÕes levadas a efeito

nos autos da licitação em apreçi). interpor o presente RECTIR§O corn

perlirlo de reconheeimento tle vírio Eü julgarnento, revisãa de decisão

para quÊ seja declarada habilitação cla recorrente, em Íace da
.IOMADA DE PRECCS I\JO. L}2I2O2O DO CÜhSORCIO DE

I}A TEMPESTIlryI}ÂDfl DÜ PRE§ãNTE RSCITRSO

ESSUL

nllâ HO§§â §rnüOnr 2..525.971/00O1.13
l,lÉ
GIIPI;



Clon{brme pode extrair a llala da publicação

em jornal de grandc crrcLrlaçào. o resultado do julgarnerito da habilitação.

se deu eni 24 de setemt-rro de 202ü, tendo como prazo para intentar o

presente recurso ate o dia l3 cle oritubro do corrente ano. não tendo

trmscorrido os 5 (cinca] dras uteis para apresentação destas razôes. nos

termos do art. 1t]9, ii-rciso 1. alínea "a" da Lei 8.666193, consoante o

dispostcl no Ar1. I 10. § ut-tico do niesmo diploma. na contagem tlos prazcs

esi.abelecidos- extlui-se o tlia de início e inclui-se a dia dr vencimento,,

começando o prâzs il cürrer €Ín dia tle erpediente, estmdo assirn

oomprovada a ternpestividade recursal exigida.

DO

AI)

EFEITO §U§TEN§IYO Á,O PRESENTE PROCES§O

Ainda no que tange as

manejo a Constituiçào

pugna a recorrÊnte pela aplicaçãc do efeito suspsnsivo ao PROCESSO

LICITATORIO em tela, nos estreitos iimites legais.

DA REMESSÂ À eUrÜÊrlÀrlE HTERARQ[ITCA §UPERTOR

Acaso nâo seia acolhido de pleno o peclido

aqui feito - o que se aclmite apenas por car-rtela. que seja remetido o

processo, instruido com a presente insurgêiicia à autoridade hierárcluica

superior, qual seja. o Presidente d* CODESSLIL para se inanifestar e a

assessoria para emitir parecer ir-rridico. confonrie estabelece o Ârt. I09,

§4o, do Estatuto das'Licitações, havendo de ser acolhido e provido, em

todos os serrs termos o presente RECIJRSO. com* requerido.

RUA ilOSSA SEilHOR



I}A PO§§IBILII}AI}E BE REALIUAR DILICÊNCIÀS PARA

SÀT{AR EYEI{T TAI§ EBRO§ ÜfT OMI§§ÕE§ MERÀIVIENTE

FORMAI§

Confomte se extrai da lei" quando ocorrer

qualquer errn fbrmal. e quando sua carr*çãr: nãr ilnplicar qualquer tipo de

vantagem, ou altear a proposta Í'inanceira. poderá a Comissâo de l,icitaçào

diligenciar no sentido suprir tal vicio ibnnal. lrlos exatos termos do art. 43.

§3" da Lei 8.666/93.

DA RE§PON§ABILIDÂI}E E $BRrGÂÇÃO BA ÀUTORTD,{r}E

PUBLICA QUE PÜR ÂÇÃü OU ÜMIS§ÃO G§RE PREJUIZO A

PE JllItiIlrCA- püR LTMTTAÇÃü rl$ DTRETTO

DE CO T

tem Êm favcr o

princípio da prevalência do interesse público em cletrimento ao

interesse do parficular. Contudo quando a pr-er.'a1êrrcia do interesse

pulrlico, se pautar em açÕes controvérsias. e isso gerar prejuizo a terceiro.

deverá o Agente Pirblica que deu causa a tal decrsào. e por corseguinte ao

prejnízo ao terceiro. ser responsabilizado Civrlniente- e incleltzar a parte

prejudicada.

Ressaltasse que no raso em telan quando a

decisão se pautar em parecer iia Procr:radoria lulunicipai. o Procurador que

emiti tat parecer, é responsár,el solidario. e poÍquanto responde com o

próprio patrirnônio, na monta do pre-prizo causada.

A referrda resp*nsabilidade decorre da

responsabilização do Estad* pel*s aÍcs admi*istrativos píaticados pelos

gestores pirlrlicos que câusem danos a terceiros.

uRãÂt*I.$Np
nUAII$§§* Dâ§§EÍtfio.nÀ T'RFÀil*§Brçâ§ 8r{,



{) ato aclministrativo é urna declaração

unilateral de vontade da Adniinistraçâo Pulrlica que procluz efeitos no

mundo juridict. Nesse sentido, o parecer juridic* emitido constitui.

inutrreras vezes, a rnotivação do ato adrninistrativo, de rrrodo que passâ a

integrar o proprio ato conro etemento à sua fbrmaçiio"

lrlo ordenamento pátrio a responsahilidade

civil do Estado se fixa objetivanrente. nos rnoldes cla Lleinstituição da

República (ar1. 37, § 6'). e se lunda nos seguintes elementos: conduta. nsxo

çausal e dano. A respnnsabilidade civil sulrjetiva. poÍ slla vez. pressupõe a

análise do elernento valitil'o do agente çai:sador do elano. ou seja, na

vontade deliberada de causar o datto a outrenl. quando há o dolo, e/ou no

ccmportantento claquele que. por negligência, irnprudência ou imperícla.

assume o risco de fazê-lo. isso de mareira culposa.

lrlesses moides. rrrsta claro que a

resportsabilidade do advogado por emissão de parecer pressupõe a culpa dcr

prol'issiorial para que a ordem juridica lhe impanha o dever de indenizar e,

portanto, não se fixa objetivamente.

Trata-se de conclusãa óbvia, visto que todos

os tigentes públicos qlle. nsssa caldição, callsÊr11 pre_juizas a terceiros,

poderão responder subjetivamente. em sede de direito de regresso, pelos

danos eventualmente causados. Pofiillto. o Estado responde olrjetivamente

pel:s danos cluÊ seus agentes causÊnl a terceiros. mas regressivamente pode

cobrar o 'prejuízo' do resportsável pela dano. caso evidenciado dolo ou

culpa. (CF/88. art. 37.§ 6"1.

j nrisprudência pátria.

Se;:ds esse inciusive o entendimento da
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